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ATA N.º 9/2022 
 

        SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE JULHO DE 2022 
DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE LAGOS, 

REALIZADA A 12 DE JULHO DE 2022 
 

------No dia 12 de julho de 2022, no Auditório do Edifício dos Paços do Concelho Séc. 
XXI, reuniram-se em Sessão Extraordinária de julho, convocada ao abrigo do n.o 1 do 
Artigo 28.º e da alínea b) do n.º 1 do Artigo 41.º, do Regime Jurídico das Autarquias 
Locais e do Regimento em vigor, os Membros da Assembleia Municipal de Lagos, com 
a seguinte ORDEM DO DIA: 
Ø PONTO 1 - Estratégia Regional 2030 - Ponto de situação na 

implementação e aceleração da execução do Programa 
Operacional Regional - Portugal 2020, implementação do 
Plano de Recuperação e Resiliência na Região e 
desenvolvimentos na preparação do Portugal 2030; 

Ø PONTO 2 - Articulação inter-serviços e perspetiva de trabalho abertas 
pelo Programa do XXIII Governo Constitucional em matéria 
de melhoria da eficácia e eficiência dos serviços públicos na 
Região; 

Ø PONTO 3 - Ordenamento do Território, designadamente com a 
adaptação dos Planos Diretores Municipais nos termos do 
Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial; 

Ø PONTO 4 - Apreciação e votação da proposta de nomeação de auditoria 
externa (Certificação Legal e Parecer) das contas individuais 
e consolidadas da Câmara Municipal de Lagos, reportada aos 
exercícios económicos de 2022 a 2025. 

------ABERTURA DA SESSÃO: Tendo sido constituída a Mesa com todos os seus 
Membros presentes, a Sra. Presidente da Mesa, Maria Joaquina Matos (PS), verificada 
a existência de quórum, deu início à presente Sessão, quando eram 21 horas e 5 
minutos, verificando-se as seguintes presenças: 

GRUPO 
MUNICIPAL NOME/CARGO DO(A) MEMBRO 

PS Carlos Manuel Saúde Fernandes 
(Presidente de Freguesia São Gonçalo de Lagos) 

PS Carlos Manuel Pereira Fonseca 
(Presidente da Freguesia de Odiáxere)  

PS Dina Paula Furtado Bravo Seromenho de Cintra 

PS 
Duarte Nuno Evangelista Lopes Rio  
(Presidente da União de Freguesias de Bensafrim e Barão de S. 
João) 
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PS José António dos Santos Guerreiro 

PS 
 José Manuel da Silva Jácome 
(2.º Secretário) 

PS Luís Manuel Carrasqueiro Barros  
(Secretário da Junta de Freguesia da Luz) 

PS Márcio Filipe dos Santos Viegas 

PS Maria Clara de Paiva Boléo da Silva Rato 
PS Maria João Travanca Gervásio Batista 

PS Maria Joaquina Baptista Quintans de Matos 
(Presidente) 

PS Maria Manuela Margarido Rodrigues 

PS Maria Paula Dias da Silva Couto  
(1.ª Secretária) 

PS Natércia Maria Baptista Reigada 

PS Paulo José Lourenço Tovar de Morais 

PSD José Joaquim Pacheco dos Reis 

PSD Milvia Filipa Pires de Campos Gonçalves 

PSD Tiago Alexandre Godinho Mateus 

CDU Manuel Diogo Marques Catarino Macedo Caixeiro 

CDU José Manuel da Glória Freire de Oliveira 

LCF Amélia da Conceição Ferreira Paiva 

LCF Fernando de Jesus Ildefonso 

CHEGA Paulo Jorge Rosário Dias 

BE David Eduardo Vicente Roque 

------ENTROU JÁ NO DECURSO DA SESSÃO, no momento indicado nesta Ata, a 
seguinte Membro da Assembleia Municipal: 

GRUPO 
MUNICIPAL NOME DA MEMBRO 

PS Maria Manuela de Jesus Duarte 

-----SUBSTITUIÇÃO DE MEMBROS DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL: 
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GRUPO 
MUNICIPAL NOME DO MEMBRO PERÍODO 

SUBSTITUIÇÃO SUBSTITUTO 

PS Joaquim Alexandre Imaginário 
Russo Sessão Natércia Maria Baptista 

Reigada 

PSD Nuno Filipe Carreiro Ferreira 
Serafim Sessão José Joaquim Pacheco dos 

Reis 

PSD Rui Filipe Machado de Araújo Sessão Tiago Alexandre Godinho 
Mateus 

CDU Ana Paula Pereira Viana Sessão Manuel Diogo Marques 
Catarino Macedo Caixeiro 

LCF Maria Filomena Vieira de Jesus 
Sena da Cunha Lima Sessão Carlos Francisco Graça da 

Glória 

LCF Carlos Francisco Graça da Glória Sessão Cristina Luísa Dias 
Marreiros 

LCF Cristina Luísa Dias Marreiros Sessão Amélia da Conceição 
Ferreira Paiva 

 

GRUPO 
MUNICIPAL NOME/CARGO DO MEMBRO SITUAÇÃO 

PS 

João Fernandes dos Reis 
(Presidente da Junta de Freguesia da 
Luz) 

Solicitou substituição para a Sessão, ao 
abrigo da alínea c) do n.º 1 do Artigo 
18.º do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais. 

PS 
Luís Manuel Barros 
(Secretário da Junta de Freguesia da 
Luz) 

Substitui o Sr. João Fernandes dos 
Reis (Presidente da Junta de Freguesia 
da Luz) 

------MEMBROS DA CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS QUE ESTIVERAM PRESENTES 
NA SESSÃO: 

PARTIDO NOME/CARGO DO(A) MEMBRO DA CÂMARA MUNICIPAL 
PS Hugo Miguel Marreiros Henrique Pereira - Presidente 

PS Paulo Jorge Correia dos Reis - Vice-Presidente 

PS Sara Maria Horta Nogueira Coelho - Vereadora 
PS Luís Alberto Bandarra dos Reis - Vereador 
PS Sandra Maria Almada de Oliveira - Vereadora 

PSD Pedro Augusto Borges de Lima Palma Moreira - Vereador 
CDU Alexandre Afonso Marques Ribeiro Nunes - Vereador 

------PERÍODO DAS INTERVENÇÕES DO PÚBLICO:  
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------O Sr. António José Cintra fez a seguinte intervenção: “Começou por mencionar 
ter feito uma intervenção no Período das Intervenções do Público na 1.ª Reunião da 
Sessão Ordinária de abril de 2022, da Assembleia Municipal, realizada no dia 26 de 
abril de 2022, tendo apenas, como resultado da sua intervenção, rececionado um 
Ofício da Assembleia Municipal a agradecer a sua intervenção. Voltou a referir ter 
adquirido um terreno, sobre o qual tem-se debatido para ter acesso ao mesmo. Disse 
existir uma vedação num terreno adjacente ao seu que Câmara Municipal já a tinha 
classificado como ilegal, no entanto, a vedação nunca foi retirada e ultimamente tem 
sofrido intervenções sem o devido conhecimento da Câmara Municipal, tendo 
inclusivamente verificado alteração de marcos. Referiu que topógrafos lhe disseram 
que a vedação estava no terreno que lhe pertence, sem a sua autorização e ninguém 
faz nada apesar de já ter alertado a Câmara Municipal. Exige uma solução para o seu 
problema pois adquiriu um terreno ao qual não consegue aceder porque lhe vedaram 
tal acesso. Fez ainda referência a uma informação que lhe foi prestada pelas Estradas 
de Portugal que lhe disse que, aquando da construção da Via do Infante tinha sido 
garantido acesso aos terrenos, no entanto tal situação não se verifica na prática. 
Referiu ter provas de que estão a ser enviadas águas provenientes de piscinas para 
terrenos e para a via pública, situação que considera prejudicial para o ambiente.”---- 
------ENTRADA DE MEMBRO DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL: Durante esta 
intervenção, entrou na sala a seguinte Membro da Assembleia Municipal: 

GRUPO MUNICIPAL NOME DA MEMBRO HORA 
PS Maria Manuela de Jesus Duarte 21.12 

------APROVAÇÃO DA ORDEM DO DIA: 
------Não tendo sido alvo de qualquer intervenção foi submetida à votação a Ordem 
do Dia para esta Sessão.-------------------------------------------------------------------------- 
------DELIBERAÇÃO N.º 131/AM/2022: 
------Aprovada, por unanimidade, a Ordem do Dia para esta Sessão da Assembleia 
Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------- 
------PONTOS 1, 2 E 3 - ESTRATÉGIA REGIONAL 2030 - PONTO DE SITUAÇÃO NA 
IMPLEMENTAÇÃO E ACELERAÇÃO DA EXECUÇÃO DO PROGRAMA OPERACIONAL 
REGIONAL - PORTUGAL 2020, IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO 
E RESILIÊNCIA NA REGIÃO E DESENVOLVIMENTOS NA PREPARAÇÃO DO 
PORTUGAL 2030; - ARTICULAÇÃO INTER-SERVIÇOS E PERSPETIVA DE 
TRABALHO ABERTAS PELO PROGRAMA DO XXIII GOVERNO CONSTITUCIONAL 
EM MATÉRIA DE MELHORIA DA EFICÁCIA E EFICIÊNCIA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
NA REGIÃO; - ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, DESIGNADAMENTE COM A 
ADAPTAÇÃO DOS PLANOS DIRETORES MUNICIPAIS NOS TERMOS DO REGIME 
JURÍDICO DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL: Foi dispensada a 
leitura da documentação para estes Pontos, uma vez que a mesma tinha sido 
oportunamente remetida aos Grupos Municipais e a todos os Membros da 
Assembleia, a qual fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas sob o 
número D-655-12.--------------------------------------------------------------------------------- 
------O Sr. Presidente da CCDR-Algarve, José Apolinário, fez a respetiva introdução 
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dos assuntos.---------------------------------------------------------------------------------------- 
------Esta intervenção teve a apresentação dos seguintes diapositivos: 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

24/04/23

1

CCDR ALGARVE

Lagos| 12.07.2022

CCDR Algarve 
Le i n .º  3 7 /2 0 2 0 , d e  1 7 /0 8  – (revisã o ) O rg â n ica  d a s C o m issõ es d e  C o o rd en a çã o  e  D esenvo lv im ento  Reg io n a l 

Lei n.º 37/2020, de 17/08 Orgânica das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional

Missão e atribuições, art.º 2.º

1 - A s C C D R têm p o r m issã o a sseg u ra r a co o rd en a çã o e a a rticu la çã o d a s d iversa s p o lítica s secto ria is d e â m b ito reg io n a l, b em co m o execu ta r

a s p o lítica s d e a m b iente , d e o rd en a m ento d o territó rio e cid a d es, e a p o ia r tecn ica m ente a s a u ta rq u ia s lo ca is e a s su a s a sso cia çõ es, a o n íve l

d a s resp etiva s á rea s g eo g rá fica s d e a tu a çã o .

2 - A s C C D R têm a in d a p o r m issã o execu ta r a p o lítica d e in centivo s d o E sta d o à co m u n ica çã o so cia l, a o n íve l d a s resp etiva s á rea s g eo g rá fica s

d e a tu a çã o, n o s term o s d a le i.

3 - A s C C D R p ro sseg u em , n o â m b ito d a s circu n scriçõ es territo ria is resp etiva s, a s seg u intes a trib u içõ es:

a ) C o ntrib u ir p a ra a d efin içã o d a p o lítica d e d esenvo lv im ento reg io n a l n o q u a d ro d a p o lítica d e d esenvo lv im ento eco n ó m ico e so cia l d o Pa ís,

d in a m iza n d o e p a rtic ip a n d o n o s p ro cesso s d e p la n ea m ento estra tég ico d e b a se territo ria l, b em co m o fo m enta r p a rceria s entre a g entes

reg io n a is, d esenvo lver estu d o s d e a rticu la çã o d e p o lítica s seto ria is n o esp a ço reg io n a l e e la b o ra r p ro g ra m a s integ ra d o s visa n d o a co esã o e a

co m p etitiv id a d e territo ria is;

b ) A sseg u ra r a a rticu la çã o entre in stitu içõ es d a a d m in istra çã o d ireta d o E sta d o, a u ta rq u ia s lo ca is e entid a d es eq u ip a ra d a s e d in a m iza r a

co o p era çã o inter-reg io n a l tra n sfro nte iriça , co ntrib u in d o p a ra a integ ra çã o eu ro p eia d o esp a ço reg io n a l e p a ra o refo rço d a su a

co m p etitiv id a d e, co m b a se em estra tég ia s d e d esenvo lv im ento su stentá ve l d e n íve is reg io n a l e lo ca l;

in Lei n.º 37/2020, de 17/08

Missão e atribuições, art.º 2.º (cont.)

c) P ro m o ver e g a ra ntir u m a a d eq u a d a a rticu la çã o interseto ria l entre o s serv iço s d esco n centra d o s d e â m b ito reg io n a l, em term o s d e

co n certa çã o estra tég ica e d e p la n ea m ento d a s interven çõ es d e n a tu reza a m b ienta l, eco n ó m ica e so cia l, n u m a ó tica d e d esenvo lv im ento

reg io n a l;

d ) A p o ia r tecn ica m ente a s a u ta rq u ia s lo ca is e a s su a s a sso cia çõ es;

e) E xecu ta r, a va lia r e fisca liza r, a o n íve l reg io n a l, a s p o lítica s d e a m b iente e d e o rd en a m ento d o territó rio ;

f) G a ra ntir a e la b o ra çã o, a co m p a n h a m ento e a va lia çã o d o s in stru m ento s d e g estã o territo ria l, a sseg u ra n d o a su a a rticu la çã o co m o s

in stru m ento s d e g estã o territo ria l d e â m b ito n a cio n a l e reg io n a l;

g ) A sseg u ra r o cu m p rim ento d a s resp o n sa b ilid a d es d e g estã o q u e lh es se ja m co n fia d a s n o â m b ito d a p o lítica d e co esã o d a U n iã o Eu ro p eia

em Po rtu g a l;

h ) D in a m iza r e p ro m o ver, n a resp etiva reg iã o, a s n ecessá ria s p o lítica s p ú b lica s co m o o b jetivo d e co ntrib u ir p a ra a su a co m p etitiv id a d e

eco n ó m ica e so cia l e p a ra a su stenta b ilid a d e.

i) E xecu ta r a s m ed id a s resp e ita ntes à a p lica çã o d o s reg im es d e in centivo s d o E sta d o à co m u n ica çã o so cia l, b em co m o a sseg u ra r a

fisca liza çã o d o resp etivo cu m p rim ento, n o s term o s d a le i.

in Lei n.º 37/2020, de 17/08

Programado XXIII Governo Constitucional
Democratizar a governação territorial

O Governo irá:

• Criar as condições necessárias para a concretização do processo de regionalização, mediante a realização de um

referendo em 2024;

• Harmonizar as circunscrições territoriais da Administração desconcentrada do Estado e proceder à integração nas

CCDR dos serviços desconcentrados de natureza territorial, designadamente nas áreas da educação, saúde,
cultura, ordenamento do território, conservação da natureza e florestas, formação profissional e turismo, bem

como dos órgãos de gestão dos programas operacionais regionais e demais fundos de natureza territorial, sem

prejuízo da descentralização de algumas destas competências para as comunidades intermunicipais e áreas
metropolitanas;

in Programa do XXIII Governo Constitucional

Le i n .º  4 /2 0 0 4 , d e  1 5 /0 1  
P rin cíp io s e  n o rm a s a  q u e  d eve  o b ed ecer a  o rg a n iza çã o  d a  a d m in istra çã o  d ireta  d o  Esta d o

Partilha de atividades comuns, art.º 8.º

1 - Deve ser prom ovida a partilha de ativ idades com uns entre os serv iços integrantes de um mesm o m in istério ou de vários m in istérios para

otim ização dos recursos.

2 - A partilha de ativ idades com uns não pre jud ica as com petências próprias ou delegadas dos respetivos d irigentes m áxim os, podendo o

seu funcionam ento ser enquadrado por protoco los que estabelecem as regras necessárias à cla ra atuação de cada um a das partes.

3 - Este m odelo de funcionam ento abrange especia lm ente ativ idades de natureza adm in istra tiva e log ística , designadam ente:

a ) N egociação e aqu isições de bens e serv iços;

b ) S istem as de in fo rm ação e com un icação ;

c) Gestão de ed ifíc io s;

d ) Serv iços de segurança e de lim peza ;

e) Gestão da fro ta autom óvel;

f) P rocessam ento de vencim entos e contab ilidade.

4 - Num mesm o m in istério podem ser propostos outros m odelos de funcionam ento que consubstanciem os princíp ios de partilha de

serv iços. (… ) in Lei n.º 37/2020, de 17/08

Lei n.º 31/2014, de 30/05
Bases gerais de política pública de solos, do ordenamento do território e do urbanismo. 

Direito ao ordenamento do território, art.º 5.º

Todos têm o direito a um ordenamento do território racional, proporcional e equilibrado, de modo a que a prossecução do interesse público em matéria de solos,

ordenamento do território e urbanismo, se faça no respeito pelos direitos e interesses legalmente protegidos.

Classificação e qualificação do solo, art.º 10.º

1 — A classificação do solo determina o destino básico do solo, com respeito pela sua natureza, e assenta na distinção entre solo rústico e solo urbano.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, entende -se por: a) «Solo rústico», aquele que, pela sua reconhecida aptidão, se destine, nomeadamente, ao

aproveitamento agrícola, pecuário, florestal, à conservação, valorização e exploração de recursos naturais, de recursos geológicos ou de recursos energéticos,

assim como o que se destina a espaços naturais, culturais, de turismo, recreio e lazer ou à proteção de riscos, ainda que seja ocupado por infraestruturas, e

aquele que não seja classificado como urbano; b) «Solo urbano», o que está total ou parcialmente urbanizado ou edificado e, como tal, afeto em plano

territorial à urbanização ou à edificação.

3 — A classificação e reclassificação do solo como urbano traduzem uma opção de planeamento, nos termos e condições previstos na lei.

4 — A qualificação do solo define, com respeito pela sua classificação, o conteúdo do seu aproveitamento por referência às potencialidades de desenvolvimento

do território.

in Lei n.º 31/2014, de 30/05

Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14/05
Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial

Fo i ap ro vad a u m a alte ração ao artigo 1 9 9 .º d o Re gim e Ju ríd ico d o s In stru m e nto s d e G e stão Te rrito ria l (R JIG T) atravé s d o D e creto -Le i n .º
4 5 /2 0 2 2 , d e 8 d e ju lh o, o q u al d ete rm in a a p ro rro gação d o s p razo s p rev isto s p ara in clu ir, n o s p lan o s m u n icip a is o u inte rm u n icip a is, as

re gras d e classificação e q u alificação d o so lo p rev istas n o refe rid o re gim e ju ríd ico .

O  d ip lo m a p ro rro ga  n ão  só  o  p razo  fin a l p ara  co n clu são  d o  p ro ce d im e nto, até  3 1  d e  d eze m b ro  d e  2 0 2 3 , co m o  tam b é m  o  p razo  p ara  a  
re a lização  d a  p rim e ira  re u n ião  d a  co m issão  co n su ltiva  o u  p ara  a  co nfe rê n cia  p ro ce d im e nta l, co n so ante  o  caso, até  3 1  d e  o u tu b ro  d e  2 0 2 2 .

Ordenamento do território
Fonte: CCDR Algarve

INTEGRAÇÃO DAS NOVAS REGRAS DE 

CLASSIFICAÇÃO DO USO DO SOLO EM

REALIZAÇÃO DA 1º REUNIÃO DA COMISSÃO 

CONSULTIVA OU CONFERÊNCIA PROCEDIMENTAL

31-12-2022 Prazo intermédio

Situação em 14-06-2022 31-03-2022

Aviso n.º 298/2022 de 06/01

(reabertura do Procedimento)

Alcoutim Não Não Aviso n.º 3597/2021 - Diário da República n.º 40/2021, Série II de 2021-02-26-Revisão do PDM 1ª

A entrega dos elementos para realização da 1.º reunião 

da Comissão Consultiva está em curso prevendo-se a 

realização da mesma no final de julho.

Aljezur Não Não Aviso (extrato) n.º 4539/2022 de 03/03 1ª

Castro Marim Não Não Edital n.º 960/2021, de 24.08 1ª

Aviso n.º 7311/2016 - Diário da República n.º 110/2016, Série II de 2016-06-08-prazo para revisão do 

PDM
Tem as duas reuniões da CC realizadas  

Aviso n.º 6613/2019 - Diário da República n.º 71/2019, Série II de 2019-04-10-Prorrogação prazo; Aviso 

n.º 7692_2022 de 13 de Abril _ Declaração de não caducidade da Revisão do PDM Faro
Em fase de concertação

Concluído e publicado

Aviso n.º 16179/2021 de 26 de agosto

Lagos Não Sim Aviso n.º 14862/2019-Alteração do PDM; Aviso n.º 14261/2021, de 28/07 2ª
Data da Conferência Procedimental da alteração do 

PDM -  29.03.2022.Encontra-se em fase de concertação

Aviso n.º 4911/2018 - Diário da República n.º 72/2018, Série II de 2018-04-12-Revisão do PDM

Aviso n.º 11407/2020 - Diário da República n.º 152/2020, Série II de 2020-08-06-Prorrogação do prazo

Monchique Não Não Edital n.º 902/2013 - Diário da República n.º 177/2013, Série II de 2013-09-13-revisão do PDM 1ª

Aviso n.º 11386/2014, Diário da República n.º 197, Série II, de 2014-10-13 – Revisão do PDM; Aviso n.º 

1035/2022 de 17/01

(novo procedimento)

Aviso n.º 10334/2016 - Diário da República n.º 159/2016, Série II de 2016-08-19-reabertura do 

procedimento revisão

Aviso n.º 5334/2018 - Diário da República n.º 77/2018, Série II de 2018-04-19-Prorrogação do prazo

Aviso n.º 3110/2020-reabertura do processo; Aviso n.º 16187/2021, de 26.08

Aviso n.º 6767/2017 - Diário da República n.º 115/2017, Série II de 2017-06-16-reabertura 

procedimento de revisão

Aviso n.º 6100/2020 - Diário da República n.º 72/2020, Série II de 2020-04-13-Prorrogação do prazo

Concluído e publicado

Aviso n.º 33/2021 de 4 de janeiro

Aviso n.º 2629/2016 - Diário da República n.º 41/2016, Série II de 2016-02-29-prazo para revisão do 

PDM

Aviso n.º 3107/2019 - Diário da República n.º 40/2019, Série II de 2019-02-26-Prorrogação do prazo; 

Aviso n.º 3966/2022 de 23/02 (reabertura do procedimento)

Vila do Bispo Não Não
Aviso n.º 7297/2019 - Diário da República n.º 80/2019, Série II de 2019-04-24-Revisão do PDM; Edital 

n.º 995/2021, de 02.09
1ª

Vila Real de Sto António Não Não Edital n.º 714/2020-Revisão do PDM 1ª

Data da 1ª reunião da Comissão Consultiva - 31.03.2022

Silves Sim Sim - concluído e publicado não se aplica 2ª

Tavira Não Não 1ª

Portimão Não Não 1ª

São Brás de Alportel Não Não 1ª

Loulé Não Não 1ª

Olhão Não Não 1ª

Faro Não Sim 1ª

Lagoa Sim Sim - concluído e publicado não se aplica 2ª

MUNICÍPIO AVISO DE INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE DINÂMICA
GERAÇÃO DO PDM EM 

VIGOR
OBSERVAÇÕES À INTEGRAÇÃO NOS PDM

Albufeira Não Não 1ª

Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31/10
Regime Jurídico da Avaliação de Impacte Ambiental - RJAIA

Evo lu ção  d o  n ú m e ro  d e  E stu d o s d e  Im p acte  A m b ie nta l an a lisad o s p e la  C C D R  A lgarve

A C C D R A lgarve é au to rid ad e d e A IA n o s p ro jeto s e açõ e s a q u e se refe re a alín e a b ) d o n .º 1 d o artigo 8 .º d o R JA IA .

AIA's 2017 2018 2019 2020 2021 2022 (21 de 
junho) 

CCDR 4 11 13 11 9 7 

APA   1 7 4 6 2 

 
4 12 20 15 15 9 

 

24/04/23

1

CCDR ALGARVE

Lagos| 12.07.2022

CCDR Algarve 
Le i n .º  3 7 /2 0 2 0 , d e  1 7 /0 8  – (revisã o ) O rg â n ica  d a s C o m issõ es d e  C o o rd en a çã o  e  D esenvo lv im ento  Reg io n a l 

Lei n.º 37/2020, de 17/08 Orgânica das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional

Missão e atribuições, art.º 2.º

1 - A s C C D R têm p o r m issã o a sseg u ra r a co o rd en a çã o e a a rticu la çã o d a s d iversa s p o lítica s secto ria is d e â m b ito reg io n a l, b em co m o execu ta r

a s p o lítica s d e a m b iente , d e o rd en a m ento d o territó rio e cid a d es, e a p o ia r tecn ica m ente a s a u ta rq u ia s lo ca is e a s su a s a sso cia çõ es, a o n íve l

d a s resp etiva s á rea s g eo g rá fica s d e a tu a çã o .

2 - A s C C D R têm a in d a p o r m issã o execu ta r a p o lítica d e in centivo s d o E sta d o à co m u n ica çã o so cia l, a o n íve l d a s resp etiva s á rea s g eo g rá fica s

d e a tu a çã o, n o s term o s d a le i.

3 - A s C C D R p ro sseg u em , n o â m b ito d a s circu n scriçõ es territo ria is resp etiva s, a s seg u intes a trib u içõ es:

a ) C o ntrib u ir p a ra a d efin içã o d a p o lítica d e d esenvo lv im ento reg io n a l n o q u a d ro d a p o lítica d e d esenvo lv im ento eco n ó m ico e so cia l d o Pa ís,

d in a m iza n d o e p a rtic ip a n d o n o s p ro cesso s d e p la n ea m ento estra tég ico d e b a se territo ria l, b em co m o fo m enta r p a rceria s entre a g entes

reg io n a is, d esenvo lver estu d o s d e a rticu la çã o d e p o lítica s seto ria is n o esp a ço reg io n a l e e la b o ra r p ro g ra m a s integ ra d o s visa n d o a co esã o e a

co m p etitiv id a d e territo ria is;

b ) A sseg u ra r a a rticu la çã o entre in stitu içõ es d a a d m in istra çã o d ireta d o E sta d o, a u ta rq u ia s lo ca is e entid a d es eq u ip a ra d a s e d in a m iza r a

co o p era çã o inter-reg io n a l tra n sfro nte iriça , co ntrib u in d o p a ra a integ ra çã o eu ro p eia d o esp a ço reg io n a l e p a ra o refo rço d a su a

co m p etitiv id a d e, co m b a se em estra tég ia s d e d esenvo lv im ento su stentá ve l d e n íve is reg io n a l e lo ca l;

in Lei n.º 37/2020, de 17/08

Missão e atribuições, art.º 2.º (cont.)

c) P ro m o ver e g a ra ntir u m a a d eq u a d a a rticu la çã o interseto ria l entre o s serv iço s d esco n centra d o s d e â m b ito reg io n a l, em term o s d e

co n certa çã o estra tég ica e d e p la n ea m ento d a s interven çõ es d e n a tu reza a m b ienta l, eco n ó m ica e so cia l, n u m a ó tica d e d esenvo lv im ento

reg io n a l;

d ) A p o ia r tecn ica m ente a s a u ta rq u ia s lo ca is e a s su a s a sso cia çõ es;

e) E xecu ta r, a va lia r e fisca liza r, a o n íve l reg io n a l, a s p o lítica s d e a m b iente e d e o rd en a m ento d o territó rio ;

f) G a ra ntir a e la b o ra çã o, a co m p a n h a m ento e a va lia çã o d o s in stru m ento s d e g estã o territo ria l, a sseg u ra n d o a su a a rticu la çã o co m o s

in stru m ento s d e g estã o territo ria l d e â m b ito n a cio n a l e reg io n a l;

g ) A sseg u ra r o cu m p rim ento d a s resp o n sa b ilid a d es d e g estã o q u e lh es se ja m co n fia d a s n o â m b ito d a p o lítica d e co esã o d a U n iã o Eu ro p eia

em Po rtu g a l;

h ) D in a m iza r e p ro m o ver, n a resp etiva reg iã o, a s n ecessá ria s p o lítica s p ú b lica s co m o o b jetivo d e co ntrib u ir p a ra a su a co m p etitiv id a d e

eco n ó m ica e so cia l e p a ra a su stenta b ilid a d e.

i) E xecu ta r a s m ed id a s resp e ita ntes à a p lica çã o d o s reg im es d e in centivo s d o E sta d o à co m u n ica çã o so cia l, b em co m o a sseg u ra r a

fisca liza çã o d o resp etivo cu m p rim ento, n o s term o s d a le i.

in Lei n.º 37/2020, de 17/08

Programado XXIII Governo Constitucional
Democratizar a governação territorial

O Governo irá:

• Criar as condições necessárias para a concretização do processo de regionalização, mediante a realização de um

referendo em 2024;

• Harmonizar as circunscrições territoriais da Administração desconcentrada do Estado e proceder à integração nas

CCDR dos serviços desconcentrados de natureza territorial, designadamente nas áreas da educação, saúde,
cultura, ordenamento do território, conservação da natureza e florestas, formação profissional e turismo, bem

como dos órgãos de gestão dos programas operacionais regionais e demais fundos de natureza territorial, sem

prejuízo da descentralização de algumas destas competências para as comunidades intermunicipais e áreas
metropolitanas;

in Programa do XXIII Governo Constitucional

Le i n .º  4 /2 0 0 4 , d e  1 5 /0 1  
P rin cíp io s e  n o rm a s a  q u e  d eve  o b ed ecer a  o rg a n iza çã o  d a  a d m in istra çã o  d ireta  d o  Esta d o

Partilha de atividades comuns, art.º 8.º

1 - Deve ser prom ovida a partilha de ativ idades com uns entre os serv iços integrantes de um mesm o m in istério ou de vários m in istérios para

otim ização dos recursos.

2 - A partilha de ativ idades com uns não pre jud ica as com petências próprias ou delegadas dos respetivos d irigentes m áxim os, podendo o

seu funcionam ento ser enquadrado por protoco los que estabelecem as regras necessárias à cla ra atuação de cada um a das partes.

3 - Este m odelo de funcionam ento abrange especia lm ente ativ idades de natureza adm in istra tiva e log ística , designadam ente:

a ) N egociação e aqu isições de bens e serv iços;

b ) S istem as de in fo rm ação e com un icação ;

c) Gestão de ed ifíc io s;

d ) Serv iços de segurança e de lim peza ;

e) Gestão da fro ta autom óvel;

f) P rocessam ento de vencim entos e contab ilidade.

4 - Num mesm o m in istério podem ser propostos outros m odelos de funcionam ento que consubstanciem os princíp ios de partilha de

serv iços. (… ) in Lei n.º 37/2020, de 17/08

Lei n.º 31/2014, de 30/05
Bases gerais de política pública de solos, do ordenamento do território e do urbanismo. 

Direito ao ordenamento do território, art.º 5.º

Todos têm o direito a um ordenamento do território racional, proporcional e equilibrado, de modo a que a prossecução do interesse público em matéria de solos,

ordenamento do território e urbanismo, se faça no respeito pelos direitos e interesses legalmente protegidos.

Classificação e qualificação do solo, art.º 10.º

1 — A classificação do solo determina o destino básico do solo, com respeito pela sua natureza, e assenta na distinção entre solo rústico e solo urbano.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, entende -se por: a) «Solo rústico», aquele que, pela sua reconhecida aptidão, se destine, nomeadamente, ao

aproveitamento agrícola, pecuário, florestal, à conservação, valorização e exploração de recursos naturais, de recursos geológicos ou de recursos energéticos,

assim como o que se destina a espaços naturais, culturais, de turismo, recreio e lazer ou à proteção de riscos, ainda que seja ocupado por infraestruturas, e

aquele que não seja classificado como urbano; b) «Solo urbano», o que está total ou parcialmente urbanizado ou edificado e, como tal, afeto em plano

territorial à urbanização ou à edificação.

3 — A classificação e reclassificação do solo como urbano traduzem uma opção de planeamento, nos termos e condições previstos na lei.

4 — A qualificação do solo define, com respeito pela sua classificação, o conteúdo do seu aproveitamento por referência às potencialidades de desenvolvimento

do território.

in Lei n.º 31/2014, de 30/05

Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14/05
Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial

Fo i ap ro vad a u m a alte ração ao artigo 1 9 9 .º d o Re gim e Ju ríd ico d o s In stru m e nto s d e G e stão Te rrito ria l (R JIG T) atravé s d o D e creto -Le i n .º
4 5 /2 0 2 2 , d e 8 d e ju lh o, o q u al d ete rm in a a p ro rro gação d o s p razo s p rev isto s p ara in clu ir, n o s p lan o s m u n icip a is o u inte rm u n icip a is, as

re gras d e classificação e q u alificação d o so lo p rev istas n o refe rid o re gim e ju ríd ico .

O  d ip lo m a p ro rro ga  n ão  só  o  p razo  fin a l p ara  co n clu são  d o  p ro ce d im e nto, até  3 1  d e  d eze m b ro  d e  2 0 2 3 , co m o  tam b é m  o  p razo  p ara  a  
re a lização  d a  p rim e ira  re u n ião  d a  co m issão  co n su ltiva  o u  p ara  a  co nfe rê n cia  p ro ce d im e nta l, co n so ante  o  caso, até  3 1  d e  o u tu b ro  d e  2 0 2 2 .

Ordenamento do território
Fonte: CCDR Algarve

INTEGRAÇÃO DAS NOVAS REGRAS DE 

CLASSIFICAÇÃO DO USO DO SOLO EM

REALIZAÇÃO DA 1º REUNIÃO DA COMISSÃO 

CONSULTIVA OU CONFERÊNCIA PROCEDIMENTAL

31-12-2022 Prazo intermédio

Situação em 14-06-2022 31-03-2022

Aviso n.º 298/2022 de 06/01

(reabertura do Procedimento)

Alcoutim Não Não Aviso n.º 3597/2021 - Diário da República n.º 40/2021, Série II de 2021-02-26-Revisão do PDM 1ª

A entrega dos elementos para realização da 1.º reunião 

da Comissão Consultiva está em curso prevendo-se a 

realização da mesma no final de julho.

Aljezur Não Não Aviso (extrato) n.º 4539/2022 de 03/03 1ª

Castro Marim Não Não Edital n.º 960/2021, de 24.08 1ª

Aviso n.º 7311/2016 - Diário da República n.º 110/2016, Série II de 2016-06-08-prazo para revisão do 

PDM
Tem as duas reuniões da CC realizadas  

Aviso n.º 6613/2019 - Diário da República n.º 71/2019, Série II de 2019-04-10-Prorrogação prazo; Aviso 

n.º 7692_2022 de 13 de Abril _ Declaração de não caducidade da Revisão do PDM Faro
Em fase de concertação

Concluído e publicado

Aviso n.º 16179/2021 de 26 de agosto

Lagos Não Sim Aviso n.º 14862/2019-Alteração do PDM; Aviso n.º 14261/2021, de 28/07 2ª
Data da Conferência Procedimental da alteração do 

PDM -  29.03.2022.Encontra-se em fase de concertação

Aviso n.º 4911/2018 - Diário da República n.º 72/2018, Série II de 2018-04-12-Revisão do PDM

Aviso n.º 11407/2020 - Diário da República n.º 152/2020, Série II de 2020-08-06-Prorrogação do prazo

Monchique Não Não Edital n.º 902/2013 - Diário da República n.º 177/2013, Série II de 2013-09-13-revisão do PDM 1ª

Aviso n.º 11386/2014, Diário da República n.º 197, Série II, de 2014-10-13 – Revisão do PDM; Aviso n.º 

1035/2022 de 17/01

(novo procedimento)

Aviso n.º 10334/2016 - Diário da República n.º 159/2016, Série II de 2016-08-19-reabertura do 

procedimento revisão

Aviso n.º 5334/2018 - Diário da República n.º 77/2018, Série II de 2018-04-19-Prorrogação do prazo

Aviso n.º 3110/2020-reabertura do processo; Aviso n.º 16187/2021, de 26.08

Aviso n.º 6767/2017 - Diário da República n.º 115/2017, Série II de 2017-06-16-reabertura 

procedimento de revisão

Aviso n.º 6100/2020 - Diário da República n.º 72/2020, Série II de 2020-04-13-Prorrogação do prazo

Concluído e publicado

Aviso n.º 33/2021 de 4 de janeiro

Aviso n.º 2629/2016 - Diário da República n.º 41/2016, Série II de 2016-02-29-prazo para revisão do 

PDM

Aviso n.º 3107/2019 - Diário da República n.º 40/2019, Série II de 2019-02-26-Prorrogação do prazo; 

Aviso n.º 3966/2022 de 23/02 (reabertura do procedimento)

Vila do Bispo Não Não
Aviso n.º 7297/2019 - Diário da República n.º 80/2019, Série II de 2019-04-24-Revisão do PDM; Edital 

n.º 995/2021, de 02.09
1ª

Vila Real de Sto António Não Não Edital n.º 714/2020-Revisão do PDM 1ª

Data da 1ª reunião da Comissão Consultiva - 31.03.2022

Silves Sim Sim - concluído e publicado não se aplica 2ª

Tavira Não Não 1ª

Portimão Não Não 1ª

São Brás de Alportel Não Não 1ª

Loulé Não Não 1ª

Olhão Não Não 1ª

Faro Não Sim 1ª

Lagoa Sim Sim - concluído e publicado não se aplica 2ª

MUNICÍPIO AVISO DE INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE DINÂMICA
GERAÇÃO DO PDM EM 

VIGOR
OBSERVAÇÕES À INTEGRAÇÃO NOS PDM

Albufeira Não Não 1ª

Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31/10
Regime Jurídico da Avaliação de Impacte Ambiental - RJAIA

Evo lu ção  d o  n ú m e ro  d e  E stu d o s d e  Im p acte  A m b ie nta l an a lisad o s p e la  C C D R  A lgarve

A C C D R A lgarve é au to rid ad e d e A IA n o s p ro jeto s e açõ e s a q u e se refe re a alín e a b ) d o n .º 1 d o artigo 8 .º d o R JA IA .

AIA's 2017 2018 2019 2020 2021 2022 (21 de 
junho) 

CCDR 4 11 13 11 9 7 

APA   1 7 4 6 2 

 
4 12 20 15 15 9 
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CCDR ALGARVE

Lagos| 12.07.2022

CCDR Algarve 
Le i n .º  3 7 /2 0 2 0 , d e  1 7 /0 8  – (revisã o ) O rg â n ica  d a s C o m issõ es d e  C o o rd en a çã o  e  D esenvo lv im ento  Reg io n a l 

Lei n.º 37/2020, de 17/08 Orgânica das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional

Missão e atribuições, art.º 2.º

1 - A s C C D R têm p o r m issã o a sseg u ra r a co o rd en a çã o e a a rticu la çã o d a s d iversa s p o lítica s secto ria is d e â m b ito reg io n a l, b em co m o execu ta r

a s p o lítica s d e a m b iente , d e o rd en a m ento d o territó rio e cid a d es, e a p o ia r tecn ica m ente a s a u ta rq u ia s lo ca is e a s su a s a sso cia çõ es, a o n íve l

d a s resp etiva s á rea s g eo g rá fica s d e a tu a çã o .

2 - A s C C D R têm a in d a p o r m issã o execu ta r a p o lítica d e in centivo s d o E sta d o à co m u n ica çã o so cia l, a o n íve l d a s resp etiva s á rea s g eo g rá fica s

d e a tu a çã o, n o s term o s d a le i.

3 - A s C C D R p ro sseg u em , n o â m b ito d a s circu n scriçõ es territo ria is resp etiva s, a s seg u intes a trib u içõ es:

a ) C o ntrib u ir p a ra a d efin içã o d a p o lítica d e d esenvo lv im ento reg io n a l n o q u a d ro d a p o lítica d e d esenvo lv im ento eco n ó m ico e so cia l d o Pa ís,

d in a m iza n d o e p a rtic ip a n d o n o s p ro cesso s d e p la n ea m ento estra tég ico d e b a se territo ria l, b em co m o fo m enta r p a rceria s entre a g entes

reg io n a is, d esenvo lver estu d o s d e a rticu la çã o d e p o lítica s seto ria is n o esp a ço reg io n a l e e la b o ra r p ro g ra m a s integ ra d o s visa n d o a co esã o e a

co m p etitiv id a d e territo ria is;

b ) A sseg u ra r a a rticu la çã o entre in stitu içõ es d a a d m in istra çã o d ireta d o E sta d o, a u ta rq u ia s lo ca is e entid a d es eq u ip a ra d a s e d in a m iza r a

co o p era çã o inter-reg io n a l tra n sfro nte iriça , co ntrib u in d o p a ra a integ ra çã o eu ro p eia d o esp a ço reg io n a l e p a ra o refo rço d a su a

co m p etitiv id a d e, co m b a se em estra tég ia s d e d esenvo lv im ento su stentá ve l d e n íve is reg io n a l e lo ca l;

in Lei n.º 37/2020, de 17/08

Missão e atribuições, art.º 2.º (cont.)

c) P ro m o ver e g a ra ntir u m a a d eq u a d a a rticu la çã o interseto ria l entre o s serv iço s d esco n centra d o s d e â m b ito reg io n a l, em term o s d e

co n certa çã o estra tég ica e d e p la n ea m ento d a s interven çõ es d e n a tu reza a m b ienta l, eco n ó m ica e so cia l, n u m a ó tica d e d esenvo lv im ento

reg io n a l;

d ) A p o ia r tecn ica m ente a s a u ta rq u ia s lo ca is e a s su a s a sso cia çõ es;

e) E xecu ta r, a va lia r e fisca liza r, a o n íve l reg io n a l, a s p o lítica s d e a m b iente e d e o rd en a m ento d o territó rio ;

f) G a ra ntir a e la b o ra çã o, a co m p a n h a m ento e a va lia çã o d o s in stru m ento s d e g estã o territo ria l, a sseg u ra n d o a su a a rticu la çã o co m o s

in stru m ento s d e g estã o territo ria l d e â m b ito n a cio n a l e reg io n a l;

g ) A sseg u ra r o cu m p rim ento d a s resp o n sa b ilid a d es d e g estã o q u e lh es se ja m co n fia d a s n o â m b ito d a p o lítica d e co esã o d a U n iã o Eu ro p eia

em Po rtu g a l;

h ) D in a m iza r e p ro m o ver, n a resp etiva reg iã o, a s n ecessá ria s p o lítica s p ú b lica s co m o o b jetivo d e co ntrib u ir p a ra a su a co m p etitiv id a d e

eco n ó m ica e so cia l e p a ra a su stenta b ilid a d e.

i) E xecu ta r a s m ed id a s resp e ita ntes à a p lica çã o d o s reg im es d e in centivo s d o E sta d o à co m u n ica çã o so cia l, b em co m o a sseg u ra r a

fisca liza çã o d o resp etivo cu m p rim ento, n o s term o s d a le i.

in Lei n.º 37/2020, de 17/08

Programado XXIII Governo Constitucional
Democratizar a governação territorial

O Governo irá:

• Criar as condições necessárias para a concretização do processo de regionalização, mediante a realização de um

referendo em 2024;

• Harmonizar as circunscrições territoriais da Administração desconcentrada do Estado e proceder à integração nas

CCDR dos serviços desconcentrados de natureza territorial, designadamente nas áreas da educação, saúde,
cultura, ordenamento do território, conservação da natureza e florestas, formação profissional e turismo, bem

como dos órgãos de gestão dos programas operacionais regionais e demais fundos de natureza territorial, sem

prejuízo da descentralização de algumas destas competências para as comunidades intermunicipais e áreas
metropolitanas;

in Programa do XXIII Governo Constitucional

Le i n .º  4 /2 0 0 4 , d e  1 5 /0 1  
P rin cíp io s e  n o rm a s a  q u e  d eve  o b ed ecer a  o rg a n iza çã o  d a  a d m in istra çã o  d ireta  d o  Esta d o

Partilha de atividades comuns, art.º 8.º

1 - Deve ser prom ovida a partilha de ativ idades com uns entre os serv iços integrantes de um mesm o m in istério ou de vários m in istérios para

otim ização dos recursos.

2 - A partilha de ativ idades com uns não pre jud ica as com petências próprias ou delegadas dos respetivos d irigentes m áxim os, podendo o

seu funcionam ento ser enquadrado por protoco los que estabelecem as regras necessárias à cla ra atuação de cada um a das partes.

3 - Este m odelo de funcionam ento abrange especia lm ente ativ idades de natureza adm in istra tiva e log ística , designadam ente:

a ) N egociação e aqu isições de bens e serv iços;

b ) S istem as de in fo rm ação e com un icação ;

c) Gestão de ed ifíc io s;

d ) Serv iços de segurança e de lim peza ;

e) Gestão da fro ta autom óvel;

f) P rocessam ento de vencim entos e contab ilidade.

4 - Num mesm o m in istério podem ser propostos outros m odelos de funcionam ento que consubstanciem os princíp ios de partilha de

serv iços. (… ) in Lei n.º 37/2020, de 17/08

Lei n.º 31/2014, de 30/05
Bases gerais de política pública de solos, do ordenamento do território e do urbanismo. 

Direito ao ordenamento do território, art.º 5.º

Todos têm o direito a um ordenamento do território racional, proporcional e equilibrado, de modo a que a prossecução do interesse público em matéria de solos,

ordenamento do território e urbanismo, se faça no respeito pelos direitos e interesses legalmente protegidos.

Classificação e qualificação do solo, art.º 10.º

1 — A classificação do solo determina o destino básico do solo, com respeito pela sua natureza, e assenta na distinção entre solo rústico e solo urbano.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, entende -se por: a) «Solo rústico», aquele que, pela sua reconhecida aptidão, se destine, nomeadamente, ao

aproveitamento agrícola, pecuário, florestal, à conservação, valorização e exploração de recursos naturais, de recursos geológicos ou de recursos energéticos,

assim como o que se destina a espaços naturais, culturais, de turismo, recreio e lazer ou à proteção de riscos, ainda que seja ocupado por infraestruturas, e

aquele que não seja classificado como urbano; b) «Solo urbano», o que está total ou parcialmente urbanizado ou edificado e, como tal, afeto em plano

territorial à urbanização ou à edificação.

3 — A classificação e reclassificação do solo como urbano traduzem uma opção de planeamento, nos termos e condições previstos na lei.

4 — A qualificação do solo define, com respeito pela sua classificação, o conteúdo do seu aproveitamento por referência às potencialidades de desenvolvimento

do território.

in Lei n.º 31/2014, de 30/05

Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14/05
Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial

Fo i ap ro vad a u m a alte ração ao artigo 1 9 9 .º d o Re gim e Ju ríd ico d o s In stru m e nto s d e G e stão Te rrito ria l (R JIG T) atravé s d o D e creto -Le i n .º
4 5 /2 0 2 2 , d e 8 d e ju lh o, o q u al d ete rm in a a p ro rro gação d o s p razo s p rev isto s p ara in clu ir, n o s p lan o s m u n icip a is o u inte rm u n icip a is, as

re gras d e classificação e q u alificação d o so lo p rev istas n o refe rid o re gim e ju ríd ico .

O  d ip lo m a p ro rro ga  n ão  só  o  p razo  fin a l p ara  co n clu são  d o  p ro ce d im e nto, até  3 1  d e  d eze m b ro  d e  2 0 2 3 , co m o  tam b é m  o  p razo  p ara  a  
re a lização  d a  p rim e ira  re u n ião  d a  co m issão  co n su ltiva  o u  p ara  a  co nfe rê n cia  p ro ce d im e nta l, co n so ante  o  caso, até  3 1  d e  o u tu b ro  d e  2 0 2 2 .

Ordenamento do território
Fonte: CCDR Algarve

INTEGRAÇÃO DAS NOVAS REGRAS DE 

CLASSIFICAÇÃO DO USO DO SOLO EM

REALIZAÇÃO DA 1º REUNIÃO DA COMISSÃO 

CONSULTIVA OU CONFERÊNCIA PROCEDIMENTAL

31-12-2022 Prazo intermédio

Situação em 14-06-2022 31-03-2022

Aviso n.º 298/2022 de 06/01

(reabertura do Procedimento)

Alcoutim Não Não Aviso n.º 3597/2021 - Diário da República n.º 40/2021, Série II de 2021-02-26-Revisão do PDM 1ª

A entrega dos elementos para realização da 1.º reunião 

da Comissão Consultiva está em curso prevendo-se a 

realização da mesma no final de julho.

Aljezur Não Não Aviso (extrato) n.º 4539/2022 de 03/03 1ª

Castro Marim Não Não Edital n.º 960/2021, de 24.08 1ª

Aviso n.º 7311/2016 - Diário da República n.º 110/2016, Série II de 2016-06-08-prazo para revisão do 

PDM
Tem as duas reuniões da CC realizadas  

Aviso n.º 6613/2019 - Diário da República n.º 71/2019, Série II de 2019-04-10-Prorrogação prazo; Aviso 

n.º 7692_2022 de 13 de Abril _ Declaração de não caducidade da Revisão do PDM Faro
Em fase de concertação

Concluído e publicado

Aviso n.º 16179/2021 de 26 de agosto

Lagos Não Sim Aviso n.º 14862/2019-Alteração do PDM; Aviso n.º 14261/2021, de 28/07 2ª
Data da Conferência Procedimental da alteração do 

PDM -  29.03.2022.Encontra-se em fase de concertação

Aviso n.º 4911/2018 - Diário da República n.º 72/2018, Série II de 2018-04-12-Revisão do PDM

Aviso n.º 11407/2020 - Diário da República n.º 152/2020, Série II de 2020-08-06-Prorrogação do prazo

Monchique Não Não Edital n.º 902/2013 - Diário da República n.º 177/2013, Série II de 2013-09-13-revisão do PDM 1ª

Aviso n.º 11386/2014, Diário da República n.º 197, Série II, de 2014-10-13 – Revisão do PDM; Aviso n.º 

1035/2022 de 17/01

(novo procedimento)

Aviso n.º 10334/2016 - Diário da República n.º 159/2016, Série II de 2016-08-19-reabertura do 

procedimento revisão

Aviso n.º 5334/2018 - Diário da República n.º 77/2018, Série II de 2018-04-19-Prorrogação do prazo

Aviso n.º 3110/2020-reabertura do processo; Aviso n.º 16187/2021, de 26.08

Aviso n.º 6767/2017 - Diário da República n.º 115/2017, Série II de 2017-06-16-reabertura 

procedimento de revisão

Aviso n.º 6100/2020 - Diário da República n.º 72/2020, Série II de 2020-04-13-Prorrogação do prazo

Concluído e publicado

Aviso n.º 33/2021 de 4 de janeiro

Aviso n.º 2629/2016 - Diário da República n.º 41/2016, Série II de 2016-02-29-prazo para revisão do 

PDM

Aviso n.º 3107/2019 - Diário da República n.º 40/2019, Série II de 2019-02-26-Prorrogação do prazo; 

Aviso n.º 3966/2022 de 23/02 (reabertura do procedimento)

Vila do Bispo Não Não
Aviso n.º 7297/2019 - Diário da República n.º 80/2019, Série II de 2019-04-24-Revisão do PDM; Edital 

n.º 995/2021, de 02.09
1ª

Vila Real de Sto António Não Não Edital n.º 714/2020-Revisão do PDM 1ª

Data da 1ª reunião da Comissão Consultiva - 31.03.2022

Silves Sim Sim - concluído e publicado não se aplica 2ª

Tavira Não Não 1ª

Portimão Não Não 1ª

São Brás de Alportel Não Não 1ª

Loulé Não Não 1ª

Olhão Não Não 1ª

Faro Não Sim 1ª

Lagoa Sim Sim - concluído e publicado não se aplica 2ª

MUNICÍPIO AVISO DE INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE DINÂMICA
GERAÇÃO DO PDM EM 

VIGOR
OBSERVAÇÕES À INTEGRAÇÃO NOS PDM

Albufeira Não Não 1ª

Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31/10
Regime Jurídico da Avaliação de Impacte Ambiental - RJAIA

Evo lu ção  d o  n ú m e ro  d e  E stu d o s d e  Im p acte  A m b ie nta l an a lisad o s p e la  C C D R  A lgarve

A C C D R A lgarve é au to rid ad e d e A IA n o s p ro jeto s e açõ e s a q u e se refe re a alín e a b ) d o n .º 1 d o artigo 8 .º d o R JA IA .

AIA's 2017 2018 2019 2020 2021 2022 (21 de 
junho) 

CCDR 4 11 13 11 9 7 

APA   1 7 4 6 2 
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C C D R  A lg a r v e  ( E d if íc io  S e d e )

P a la c e t e  D o g l io n i ( O r d e n a m e n t o  e  A m b ie n t e )

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve
Colaboradores

Número to ta l de co laboradores por un idade orgân ica:

Unidade Orgânica Feminino Masculino TOTAL 

Presidência 1 2 3 

Apoio Presidência  2 0 2 

Direção de Serviços de Ambiente 7 3 10 

Direção de Serviços de Ordenamento do Território 11 5 16 

Direção de Serviços de Comunicação e Gestão Administrativa e Financeira 11 8 19 

Direção de Serviços de Desenvolvimento Regional 9 3 12 

Direção de Serviços de Apoio Jurídico e à Administração Local 7 4 11 

Direção de Serviços de Fiscalização 0 1 1 

Órgão das Dinâmicas Regionais 2 2 4 

Programa Operacional 23 5 28 

Divisão de Sistemas de Informação 1 2 3 

Divisão de informação, Promoção e Comunicação 1 2 3 

TOTAL 75 37 112 
 

Unidade Orgânica N.º Licenciados

Presidência 3
DSA 4
DSA - DAA 2
DSOT 3
DSOT - DGTQC 4
DSOT - DOTCNVP 6
DSCGAF 1
DSCGAF - DRH 1
DSCGAF - DPE 1
DSCGAF - DGF 4
DSCGAF - DSI 3
DSDR 3
DSDR - DC 3
DSDR - DER 1
DSDR - DP 2
DSAJAL 3
DSAJAL - EMAJ 3
DSF - DVC 1
OADR 3
PO 4
PO - Transversal 3
PO - Controlo 3
PO - FSE 3
PO - Incentivos 4
PO - Públicos 5
DIPC 2
Total 75

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve
Estrutura Orgânica

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve
Formação

No que concerne à fo rm ação m in istrada nos ú ltim os 2 anos, rea lçam -se , no âm bito do P lano de Form ação da CCDR A lgarve , as ações nas
segu intes áreas, sendo que:

• Cód igo do Proced im ento Adm in istrativo : o CPA de 2015 e a rev isão de 2020

• Regim e Juríd ico dos Instrum entos de Gestão Territo ria l

• D ire ito dos Contratos Púb licos: as a lterações ao CCP e M edidas Especia is de Contratação Púb lica

• Desm ateria lização de Proced im entos Adm in istrativos e Gestão Docum enta l

O program a de fo rm ação teve com o destinatário s os co laboradores da CCDR bem como das Autarqu ias Loca is, Serv iços desconcentrados da
Adm in istração Púb lica e Forças de Segurança.

CCDR ALGARVE

Algarve em Números

PIB per capita em PPC (UE27=100)
Fonte: INE

1994* 1999 2000 2006 2007 2013 2014 2019 2020

84 87 88 91 89 78 79 88 78
+3 +3 -11 -1 | -10-10

* valor de 1995

QCA II QCA III QREN PT2020

Algarve. PIB per capita em PPC (UE27=100)
Fonte: INE

∆  2 1 %

∆  6 %

∆  1 6 %

∆  1 4 %
∆  4 %

População residente
Fonte: INE

Densidade populacional
Fonte: INE

24/04/23

2

C C D R  A lg a r v e  ( E d if íc io  S e d e )

P a la c e t e  D o g l io n i ( O r d e n a m e n t o  e  A m b ie n t e )

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve
Colaboradores

Número to ta l de co laboradores por un idade orgân ica:

Unidade Orgânica Feminino Masculino TOTAL 

Presidência 1 2 3 

Apoio Presidência  2 0 2 

Direção de Serviços de Ambiente 7 3 10 

Direção de Serviços de Ordenamento do Território 11 5 16 

Direção de Serviços de Comunicação e Gestão Administrativa e Financeira 11 8 19 

Direção de Serviços de Desenvolvimento Regional 9 3 12 

Direção de Serviços de Apoio Jurídico e à Administração Local 7 4 11 

Direção de Serviços de Fiscalização 0 1 1 

Órgão das Dinâmicas Regionais 2 2 4 

Programa Operacional 23 5 28 

Divisão de Sistemas de Informação 1 2 3 

Divisão de informação, Promoção e Comunicação 1 2 3 

TOTAL 75 37 112 
 

Unidade Orgânica N.º Licenciados

Presidência 3
DSA 4
DSA - DAA 2
DSOT 3
DSOT - DGTQC 4
DSOT - DOTCNVP 6
DSCGAF 1
DSCGAF - DRH 1
DSCGAF - DPE 1
DSCGAF - DGF 4
DSCGAF - DSI 3
DSDR 3
DSDR - DC 3
DSDR - DER 1
DSDR - DP 2
DSAJAL 3
DSAJAL - EMAJ 3
DSF - DVC 1
OADR 3
PO 4
PO - Transversal 3
PO - Controlo 3
PO - FSE 3
PO - Incentivos 4
PO - Públicos 5
DIPC 2
Total 75

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve
Estrutura Orgânica

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve
Formação

No que concerne à fo rm ação m in istrada nos ú ltim os 2 anos, rea lçam -se , no âm bito do P lano de Form ação da CCDR A lgarve , as ações nas
segu intes áreas, sendo que:

• Cód igo do Proced im ento Adm in istrativo : o CPA de 2015 e a rev isão de 2020

• Regim e Juríd ico dos Instrum entos de Gestão Territo ria l

• D ire ito dos Contratos Púb licos: as a lterações ao CCP e M edidas Especia is de Contratação Púb lica

• Desm ateria lização de Proced im entos Adm in istrativos e Gestão Docum enta l

O program a de fo rm ação teve com o destinatário s os co laboradores da CCDR bem como das Autarqu ias Loca is, Serv iços desconcentrados da
Adm in istração Púb lica e Forças de Segurança.

CCDR ALGARVE

Algarve em Números

PIB per capita em PPC (UE27=100)
Fonte: INE

1994* 1999 2000 2006 2007 2013 2014 2019 2020

84 87 88 91 89 78 79 88 78
+3 +3 -11 -1 | -10-10

* valor de 1995

QCA II QCA III QREN PT2020

Algarve. PIB per capita em PPC (UE27=100)
Fonte: INE

∆  2 1 %

∆  6 %

∆  1 6 %

∆  1 4 %
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Pilar  Europeu dos Direitos Sociais
Fonte: INE

Perfil produtivo
Fonte: INE

P T

A LG

Investimento em I&D
Fonte: DGEEC  |  INE

Inovação empresarial
Fonte: Inquérito comunitário à inovação, DGEEC 

B arragem  d o  Fu n ch o  
(4 7 .7  h m 3)

32,45
hm 3

67,8
%

B arragem  d e  O d ele ite  
(1 3 0  h m 3)

74,4
hm 3

57,2
%

B arragem  d e  O d elo u ca  
(1 5 7  h m 3)

72,70
hm 3

46,3
%

B arragem  d o  B elich e
(4 8  h m 3)

23,75
hm 3

49,5
%

B arragem  d o  A rad e
(2 8 .4  h m 3)

12,56
hm 3

44,4
%

B arragem  d a  B ravu ra
(3 4 .8  h m 3)

5,29
hm 3

15,2
%

Disponibilidade hídrica superficial (9  m aio  2 0 2 2 )
Fonte: APA-ARH Algarve

2019. Perdas nos 
sistemas de 
abastecimento24% 

2021. Água residual 
tratada reutilizada 
4,1%

Ambiente e economia circular
Fonte: APA / INE

Ambiente e economia circular
Fonte: APA / INE

Interreg POCTEP - Execução

11,99

26,22 30,57 30,81
29,95

56,36
62,95 64,96

31.12.2020 31.12.2021 31.03.2022 28.06.2022

% Execução POCTEP

Total 1ª  Convocat ór ia

0 ,0 0%

1 0, 00 %

2 0, 00 %

3 0, 00 %

4 0, 00 %

5 0, 00 %

6 0, 00 %

7 0, 00 %

0

5 00 0 00 0

1 00 0 00 0 0

1 50 0 00 0 0

2 00 0 00 0 0

2 50 0 00 0 0

1 .ª  C on v oc a tó ri a2 .ª  C on v oc a tó ri a3 .ª  C on v oc a tó ri a4 .ª  C on v oc a tó ri a5 .ª  C on v oc a tó ri a T O TA L

Exe cu ção  Inte rre g  P O C TEP  p o r co nvo cató ria

V al or  D e sp e sa V al or  F E DE R T ot a l  E x ec u ta d o %  E x ec u çã o

POCTEP ESTRATEGIA COMUM DE DESENVOLVIMENTO TRANSFRONTEIRIÇO 

E u r o c id a d e s ,  E u r o r r e g iõ e s ,  A E C T ,  

C o m u n id a d e s  d e  T r a b a lh o

2 %

T u r is m o  &  

P a t r im ó n io

2 0 %

S a ú d e ,  

E n v e lh e c im e n t o  

S a u d á v e l  e  
Q u a lid a d e  d e  

V id a

1 6 %

E m p r e g o ,  

E c o n o m ia  S o c ia l  

e  In c lu s ã o
1 6 %

E u r o p a  M a is  

V e r d e :  B a ix o  

C a r b o n o ,  
M o b il id a d e ,  

R is c o s  C o s t e ir o s ,  

In c ê n d io s ,  Á g u a  e  
R e s íd u o s …

4 6 %

PROJETOS 
APROVADOS 

POR ÁREA 
TEMÁTICA

E u r o c id a d e s ,  E u r o r r e g io e s ,  A E C T ,  

C o m u n id a d e s  d e  T r a b a lh o

2 %

T u r is m o  &  

P a t r im ó n io

2 3 %

S a ú d e ,  

E n v e lh e c im e n

t o  S a u d á v e l  e  
Q u a lid a d e  d e  

V id a

1 7 %
E m p r e g o ,  

E c o n o m ia  

S o c ia l  e  
In c lu s ã o

7 %

E u r o p a  M a is  

V e r d e :  B a ix o  

C a r b o n o ,  
M o b il id a d e ,  

R is c o s  

C o s t e ir o s ,  
In c ê n d io s ,  

Á g u a  e  

R e s íd u o s …
5 1 %

FUNDO
APROVADO 
POR ÁREA 
TEMÁTICA
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C C D R  A lg a r v e  ( E d if íc io  S e d e )

P a la c e t e  D o g l io n i ( O r d e n a m e n t o  e  A m b ie n t e )

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve
Colaboradores

Número to ta l de co laboradores por un idade orgân ica:

Unidade Orgânica Feminino Masculino TOTAL 

Presidência 1 2 3 

Apoio Presidência  2 0 2 

Direção de Serviços de Ambiente 7 3 10 

Direção de Serviços de Ordenamento do Território 11 5 16 

Direção de Serviços de Comunicação e Gestão Administrativa e Financeira 11 8 19 

Direção de Serviços de Desenvolvimento Regional 9 3 12 

Direção de Serviços de Apoio Jurídico e à Administração Local 7 4 11 

Direção de Serviços de Fiscalização 0 1 1 

Órgão das Dinâmicas Regionais 2 2 4 

Programa Operacional 23 5 28 

Divisão de Sistemas de Informação 1 2 3 

Divisão de informação, Promoção e Comunicação 1 2 3 

TOTAL 75 37 112 
 

Unidade Orgânica N.º Licenciados

Presidência 3
DSA 4
DSA - DAA 2
DSOT 3
DSOT - DGTQC 4
DSOT - DOTCNVP 6
DSCGAF 1
DSCGAF - DRH 1
DSCGAF - DPE 1
DSCGAF - DGF 4
DSCGAF - DSI 3
DSDR 3
DSDR - DC 3
DSDR - DER 1
DSDR - DP 2
DSAJAL 3
DSAJAL - EMAJ 3
DSF - DVC 1
OADR 3
PO 4
PO - Transversal 3
PO - Controlo 3
PO - FSE 3
PO - Incentivos 4
PO - Públicos 5
DIPC 2
Total 75

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve
Estrutura Orgânica

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve
Formação

No que concerne à fo rm ação m in istrada nos ú ltim os 2 anos, rea lçam -se , no âm bito do P lano de Form ação da CCDR A lgarve , as ações nas
segu intes áreas, sendo que:

• Cód igo do Proced im ento Adm in istrativo : o CPA de 2015 e a rev isão de 2020

• Regim e Juríd ico dos Instrum entos de Gestão Territo ria l

• D ire ito dos Contratos Púb licos: as a lterações ao CCP e M edidas Especia is de Contratação Púb lica

• Desm ateria lização de Proced im entos Adm in istrativos e Gestão Docum enta l

O program a de fo rm ação teve com o destinatário s os co laboradores da CCDR bem como das Autarqu ias Loca is, Serv iços desconcentrados da
Adm in istração Púb lica e Forças de Segurança.

CCDR ALGARVE

Algarve em Números

PIB per capita em PPC (UE27=100)
Fonte: INE

1994* 1999 2000 2006 2007 2013 2014 2019 2020

84 87 88 91 89 78 79 88 78
+3 +3 -11 -1 | -10-10

* valor de 1995

QCA II QCA III QREN PT2020

Algarve. PIB per capita em PPC (UE27=100)
Fonte: INE

∆  2 1 %

∆  6 %

∆  1 6 %

∆  1 4 %
∆  4 %

População residente
Fonte: INE

Densidade populacional
Fonte: INE
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  Fl. 120v. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
------O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Lagos, Hugo Pereira, informou que o 
Município tem procurado realizar investimentos com um volume financeiro 
considerável, de modo a integrá-los nos diversos projetos e possibilitar a obtenção de 
financiamento. Relativamente ao cordão dunar, informou que já se havia obtido o 
visto do Tribunal de Contas e que o auto de consignação seria assinado no final do 
mês de julho, com o início das obras previsto antes do final do verão, sem impactar a 
importância da praia. Sobre a Estratégia Municipal de Habitação, referiu que o 
Município foi um dos pioneiros, com um valor de 18.000.000,00€ (dezoito milhões 
de euros) destinado a este fim, e que está confiante no cumprimento desse objetivo. 
Quanto ao Ordenamento do Território, mencionou que até o final do mês serão 
entregues as alterações ao regulamento, resultantes da concertação, e que até setembro 
estará aberta a consulta pública e o concurso público. Sobre a zona do Paul, já foi 
apresentada a proposta do Plano de Pormenor, estando agora à espera dos avisos do 
Plano 2030, que definirá as diretrizes para o concelho, especialmente em relação às 
questões ambientais.-------------------------------------------------------------------------------
------O Sr. Fernando Ildefonso (LCF) questionou como foram abordadas as empresas 
privadas e se houve divulgação para garantir que tivessem acesso a estes fundos. 
Relativamente ao setor público, informou que muitos alunos optam por permanecer 
no ensino secundário devido à falta de capacidade financeira, consequência dos 
preços elevados da habitação. Sobre a ferrovia, mencionou que a eletrificação da linha 
férrea seria benéfica, pois, atualmente, a viagem de Lagos a Faro é muito demorada, 
e com essa possibilidade, seria possível realizar a viagem em menos de uma hora e 
meia. Questionou ainda sobre a situação do Hospital local e a fraca adesão às energias 
renováveis. Em relação à questão hídrica, destacou que os agricultores já não têm água 
suficiente para irrigar suas plantações e que a central de dessalinização será destinada 
ao consumo humano, questionando se haverá um plano de contingência para os picos 
de turismo. Sugeri também a separação de canais para que as águas pluviais sejam 
armazenadas  para a rega  dos  jardins,  enquanto a água  restante  seria  destinada a o  
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PO CRESC ALGARVE 2020 | Compromisso e Execução

30/06/22

PO CRESC ALGARVE 2020 | RIS3 Algarve

Sustentabilidade

• Atenuação de dinâmicas 

demográficas desiguais

• Reforço das qualificações alinhadas 

com EREI e desafios societais

• Emprego sustentável e digno

• Inclusão e inovação social

• Coesão, igualdade e inovação na 

provisão de SIG

Pessoas
• Consolidação do sistema regional de 

inovação

• I&DT focado nos recursos endógenos

• Fomento de processos digitais, 

descarbonizados e circulares

• Diversificação inteligente da economia 

e descoberta empreendedora

• Valorização e requalificação sustentável 

do turismo

• Resiliência a riscos e impactos das 

alterações climáticas

• Descarbonização da mobilidade

• Gestão eficiente dos recursos (água, 

energia, resíduos)

• Qualificação dos ativos territoriais, 

biodiversidade e recursos endógenos

• Articulação urbano-rural

TerritórioEmpresas

PO Algarve 2030  |  Foco estratégico

Competitividade

780,3 M€

PO Algarve 2030  |  Objetivo de Política 1 – Um Algarve mais inteligente

Objetivos Específicos
(OE)

1.1 Reforçar as capacidades de investigação e inovação e a adoção de tecnologias avançadas

1.2 Aproveitar as vantagens da digitalização para os cidadãos, as empresas e os governos

1.3 Reforçar o crescimento e a competitividade das PME e a criação de emprego nas PME

1.4 Desenvolver competências para a especialização inteligente, a transição industrial e o empreendedorismo

1.5 Promover a conetividade digital

224,70 M€ FEDER

PO Algarve 2030  |  Objetivo de Política 2 – Um Algarve mais verde e descarbonizado

368,20 M€ FEDER

Objetivos Específicos
(OE)

2.1 Promover a eficiência energética e redução das emissões de gases de efeito estufa

2.2 Promover as energias renováveis

2.4 Promover a adaptação às alterações climáticas, a prevenção dos riscos e a resiliência a catástrofes

2.5 Promover a gestão sustentável da água

2.6 Promover a transição para uma economia circular

2.7 Reforçar a proteção da natureza e a biodiversidade, as infraestruturas verdes e reduzir a poluição

2.8 Promover a mobilidade urbana multimodal sustentável

PO Algarve 2030  |  Objetivo de Política 4 – Um Algarve mais social

92 M€ FSE + 22 M€ FEDER

Objetivos 
Específicos

(OE)

4.1 Acesso ao emprego para todos os candidatos a emprego (+Coeso)

4.4 Promover a adaptação dos trabalhadores, das empresas e dos empresários à mudança, o envelhecimento ativo e saudável e um ambiente 
de trabalho saudável e bem adaptado capaz de prevenir riscos para a saúde (RHAQ)

4.6 Promover a igualdade de acesso e a conclusão da educação e formação inclusiva e de qualidade (até ao ensino superior) TESP

4.7 Aprendizagem ao longo da vida, requalificação e melhoria de competências, transições de carreiras e a mobilidade

4.8 Inclusão ativa, igualdade oportunidades, não discriminação, participação ativa e melhoria da empregabilidade (grupos vulneráveis)

4.11 Integração social das pessoas em risco de pobreza ou de exclusão social, incluindo as mais carenciadas e as crianças

4.ii Melhorar o acesso equitativo a serviços inclusivos e de qualidade na educação, na formação e na aprendizagem ao longo da vida através do 
desenvolvimento de infraestruturas acessíveis, nomeadamente através da promoção da resiliência no que diz respeito à educaçãoe formação 
à distância e em linha

4.v Garantir a igualdade de acesso aos cuidados de saúde, fomentar a resiliência dos sistemas de saúde, inclusive dos cuidados de saúde 
primários, e promover a transição dos cuidados institucionais para os cuidados centrados na família e de proximidade

4.vi Reforçar o papel da cultura e do turismo sustentável no desenvolvimento económico, na inclusão social e na inovação social

PO Algarve 2030  |  Objetivo de Política 5 – Um Algarve mais próximo das pessoas

Objetivos Específicos
(OE)

5.1 Promover o desenvolvimento social, económico e ambiental integrado e inclusivo, a cultura, o património 
natural, o turismo sustentável e a segurança nas zonas urbanas

5.2  Promover, nas zonas não urbanas, o desenvolvimento social, económico e ambiental integrado e inclusivo a 
nível local, a cultura, o património natural, o turismo sustentável e a segurança

53,4 M€ FEDER
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 Fl. 121 
 
consumo humano.---------------------------------------------------------------------------------
------O Sr. Presidente da Junta de Freguesia de São Gonçalo de Lagos, Carlos Saúde 
(PS) questionou sobre as questões hídricas, sobre o projeto da central de 
dessalinização e se existem mais projetos para minorar a seca atravessada pelo 
Algarve.---------------------------------------------------------------------------------------------- 
------O Sr. Paulo Rosário (CHEGA) questionou sobre a evolução da pobreza no 
Algarve, pediu explicação sobre a variante de Olhão e qual a posição dessa Autarquia 
sobre esse processo questionando a variante de Odiáxere que é tão importante para 
o desenvolvimento da região.-------------------------------------------------------------------- 
------O Sr. Tiago Mateus (PSD) referiu que deveria haver uma diferenciação na 
habitação jovem, pois uma região sem jovens é uma região sem futuro. Sobre o 
investimento, questionou os esforços da CCDR para que a região se aproxime dos 
valores recomendados pela OCDE. Relativamente à regionalização, afirmou que esta 
região tem sido esquecida pelos sucessivos governos, refletindo muito pouco a 
realidade da Assembleia da República, o que torna difícil avançar nos projetos 
necessários para a região. Questionou a posição da CCDR sobre o ambiente, 
especialmente em relação ao número de bandeiras azuis perdidas pelo concelho, 
devido à situação do porto, referindo que a ETAR tem feito descargas diretas para a 
Ribeira de Bensafrim, o que tem deteriorado a qualidade das praias. Quanto ao 
desassoreamento da barra, questionou a demora na ação e o motivo pelo qual as areias 
foram colocadas na Meia Praia. Também mencionou a nova plantação de abacates 
entre Odiáxere e Arão, perguntando se já foi licenciada devido à gestão da água, pois 
a Câmara Municipal tem limitado o acesso à água, questionando se o objetivo é 
proteger o meio ambiente ou atrair investimento local. Relativamente ao novo 
hospital, devido à falta de habitação, observou o constante encerramento de serviços 
nos hospitais de Portimão e Faro, solicitando à CCDR uma solução para a Caravela 
da Boa Esperança, que deve ser valorizada.--------------------------------------------------- 
------O Sr. José Manuel Freire (CDU) referiu que, em relação às questões levantadas 
pelos outros partidos, a CDU já apresentou requerimentos sobre essas mesmas 
questões. Questionou quando se começará a discutir um novo quadro, uma vez que 
ainda não foi feito um balanço dos projetos anteriores. Destacou os problemas do 
Algarve e afirmou que é necessário realizar investimentos para manter a região 
considerada rica, devendo-se dar resposta às questões mais urgentes.-------------------- 
------A Sra. Clara Rato (PS) questionou se é possível abrir um polo para o curso de 
especialização tecnológica na zona do barlavento, refere que existem pessoas que não 
conseguem viver só com o valor que declaram permitindo que exista uma economia 
paralela.---------------------------------------------------------------------------------------------- 
------O Sr. David Roque (BE) questionou sobre a orientação dos fundos a longo prazo 
e se estes têm sido bem alocados. Referiu que as condições de vida dos algarvios, 
como na habitação e na taxa de desemprego, são impactadas pela vinda de mão de 
obra de fora. Destacou que muitos fundos são desviados para alojamentos a custo 
controlado, obtendo resultados desse investimento apenas após 10 anos, sendo 
necessário, após esse período, construir mais. Mencionou também a falta de um polo 
universitário  no  Barlavento.  Na  área da saúde,  afirmou  que  há  uma  carência  de  
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cuidados continuados e apoio domiciliário, além de destacar que o problema da água 
precisa ser resolvido, sugerindo o reaproveitamento de águas. Quanto aos PDM’s, 
questionou quais as medidas a serem tomadas para que o Algarve, considerado rico, 
se torne também humanamente rico.-----------------------------------------------------------
------O Sr. Paulo Morais (PS) referiu que a saúde é uma preocupação, questionando a 
CCDR sobre o que tem sido feito no sentido dos cuidados de saúde primários, se está 
previsto um serviço de urgência primário e se haverá investimentos em incentivos 
para lares. -------------------------------------------------------------------------------------------
------O Sr. Tiago Mateus (PSD) referiu que, para um jovem de 30 anos, é necessário 
promover um desenvolvimento nesta área, destacando que se fala sobre este 
investimento há mais de quinze anos, mas nada foi realizado. Questionou o motivo 
pelo qual não se arrisca e não se investe na ferrovia com carruagens movidas a 
hidrogénio.--------------------------------------------------------------------------------------------
------O Sr. 2.º Secretário da Mesa da Assembleia, José Jácome (PS), referiu que é 
necessário começar a pensar em acessibilidade ferroviária no Algarve, uma vez que já 
é tarde para tomar essa decisão.-----------------------------------------------------------------
------O Sr. José Manuel Freire (CDU) referiu que o Algarve já poderia ser uma região 
piloto na regionalização, destacando que o avanço dessa questão tem sido 
constantemente adiado.--------------------------------------------------------------------------- 
------O Sr. Presidente da CCDR-Algarve, José Apolinário, referiu que a sua atuação 
depende mais do conselho eleitoral do que dos autarcas. Relativamente aos fundos 
europeus, explicou que estes servem para fomentar a coesão territorial, com 
prioridade para a sustentabilidade. Informou que, quando o apoio é dado através do 
PRR, a taxa de comparticipação é de 100%, enquanto no plano operacional geral é de 
60%, devido ao facto de sermos uma região de transição. Se for no plano financeiro 
(POO), o tratamento é normalmente feito com a banca, sendo os fundos distribuídos 
por avisos e aplicados também na zona rural. Quanto aos fundos do programa 2020, 
a CCDR está a propor que sejam destinados para qualificações. Sobre a Rota das 
Descobertas, destacou que deveria haver uma maior valorização desta rota, pois a 
maior parte dos investimentos foi atribuída ao património, como as escolas e o 
museu.-----------------------------------------------------------------------------------------------
------O Sr. Vice-Presidente da CCDR-Algarve, José Pacheco, referiu que, no 
Ordenamento do Território, o interior está contemplado no PDM. Relativamente à 
reutilização da água, explicou que já existe um diploma sobre o tema e que tem sido 
feito um grande esforço para maximizar a utilização dessas águas.----------------------- 
------O Sr. Presidente da CCDR-Algarve, José Apolinário informou que em  relação 
as infraestruturas das variantes apenas está concluída a de Olhão.------------------------ 
------O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Lagos, Hugo Pereira, referiu que o 
debate sobre essas questões está na ordem do dia. Respondeu que a Câmara Municipal 
prefere que, após o estudo de impacto ambiental, as IP e a Câmara Municipal já 
assinaram o acordo de consignação para a eletrificação da linha férrea, e que tudo está 
pronto para entrar em fase de execução do projeto. Sobre a Caravela, informou que 
nada foi feito até o momento, mas que está sendo realizado um estudo entre várias 
entidades para a sua recuperação. Relativamente ao assoreamento,  afirmou  que este  
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não afetou a utilização do porto e da marina, e que a questão já estava resolvida.------ 
------O Sr. José Manuel Freire (CDU) solicitou à Mesa que fosse confirmado se o 
envio dos documentos foi realizado para a Câmara Municipal, lembrando que a 
Câmara deve responder a essa solicitação.----------------------------------------------------- 
------INTERRUPÇÃO DA SESSÃO: Neste momento, eram 23 horas e 20 minutos, a Sra. 
Presidente da Mesa, Maria Joaquina Matos (PS), declarou interrompidos os trabalhos 
da Sessão para um breve intervalo, tendo os mesmos sido retomados às 23 horas e 34 
minutos.--------------------------------------------------------------------------------------------- 
------PONTO 4 - APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE NOMEAÇÃO DE 
AUDITORIA EXTERNA (CERTIFICAÇÃO LEGAL E PARECER) DAS CONTAS 
INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS, REPORTADA 
AOS EXERCÍCIOS ECONÓMICOS DE 2022 A 2025: Foi dispensada a leitura da 
documentação para este Ponto, uma vez que a mesma tinha sido oportunamente 
enviada aos Grupos Municipais e aos Membros da Assembleia Municipal que a 
requereram nos termos regimentais, a qual fica arquivada em pasta anexa ao presente 
livro de atas sob o número D-655-13.---------------------------------------------------------- 
------O Sr. Presidente da Câmara Municipal, Hugo Pereira, fez a respetiva introdução 
a este assunto.---------------------------------------------------------------------------------------
------Não tendo sido proferida qualquer intervenção sobre o assunto, passou-se à 
votação da proposta de nomeação de auditoria externa (Certificação Legal e Parecer) 
das contas individuais e consolidadas da Câmara Municipal de Lagos, reportada aos 
exercícios económicos de 2022 a 2025, tendo verificado o seguinte resultado: 

 PS PSD CDU LCF CHEGA BE TOTAL 
VOTOS A FAVOR 16 3 2 2 0 0 23 

ABSTENÇÕES 0 0 0 0 1 1 2 
VOTOS CONTRA 0 0 0 0 0 0 0 

------DELIBERAÇÃO N.º 132/AM/2022: 
------Aprovada, por maioria, a nomeação da empresa António Fortunato & Leiria 
Duarte, SROC, Lda., como auditora externa responsável pela certificação legal de 
contas, individuais e consolidadas, da Câmara Municipal de Lagos, reportada aos 
exercícios económicos de 2022-2025, pelo valor de 74 000,00€ (setenta e quatro mil 
euros), nos termos do n.º 1 do Artigo 77.º da Lei das Finanças Locais, conforme a 
proposta apresentada pela Câmara Municipal de Lagos aprovada na sua reunião 
pública ordinária realizada no dia 6 de julho de 2022.--------------------------------------- 
------FORMA DE VOTAÇÃO NAS DELIBERAÇÕES TOMADAS: Em todas as 
deliberações foram tomadas no decorrer da presente Sessão, com a exceção das que 
foram tomadas por escrutínio secreto, foi utilizada a forma de votação por braço 
levantado e por Grupo Municipal representado na Assembleia.--------------------------- 
------ENCERRAMENTO DA SESSÃO: E, nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente 
da Mesa, declarou encerrada a Sessão, eram 23 horas e 36 minutos, do dia da qual, 
para constar, foi extraída a presente Ata que eu, Maria Paula Dias da Silva Couto, 1.ª 
Secretária da Mesa da Assembleia Municipal de Lagos, mandei  lavrar,  subscrevi e 
assino  juntamente  com a sua  Presidente,  Sra. Maria Joaquina Baptista Quintans de 
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